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Portaria nº. 048/2020
Dispõe sobre o afastamento de servidores do Legislativo para o pleito eleitoral a ser realizado em 15 de novembro de 2020
Edson da Silva, Presidente da Câmara Municipal de Diamantino, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei;

CONSIDERANDO as disposições constantes da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, bem como as disposições da Resolução nº 23.606, de 17 de dezembro de 2019, do Tribunal Superior Eleitoral, e Resolução nº 23.609/2019 Dispõe sobre a escolha e o registro de candidatos para as eleições
CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar o procedimento para afastamento, com percepção de vencimentos integrais, dos servidores da Câmara Municipal de Diamantino/MT candidatos a mandato eletivo no pleito a ser realizado no dia 15 de novembro de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º Ao servidor público do Legislativo, titular de cargo efetivo que, candidato a cargo eletivo nas eleições 2020, vier a se afastar do exercício de seu cargo ou função, fica assegurado, nos termos da Lei Complementar nº. 64, de 18 de maio de 1990 e da Lei Municipal nº. 006/1990, o direito à percepção de seus vencimentos ou salários.
Parágrafo único. O afastamento terá início no dia 14 de agosto de 2020.

Art. 2º Os requerimentos de afastamento que forem solicitados, devem ser estar instruído com certidão de filiação partidária emitida pela Justiça Eleitoral.

§ 1º A Chefia imediata do servidor deverá tomar conhecimento do seu afastamento.

§ 2º O comunicado deverá ser protocolado, impreterivelmente, até o dia útil anterior ao início do afastamento preconizado no parágrafo único do artigo 1º desta Portaria, onde o servidor é lotado, a qual incumbirá iniciar, com os documentos apresentados, processo do tipo “Afastamento - participação de pleito eleitoral”, para acompanhamento e deliberação do afastamento pleiteado.

§ 3º Enquanto durar a emergência e estado de calamidade pública decorrentes da Pandemia do Coronavírus, no âmbito do Município de Diamantino, o requerimento poderá ser apresentado por mensagem eletrônica, e ser encaminhada à chefia imediata do servidor até as 23h59min da véspera do afastamento disposto no parágrafo único do artigo 1º desta Portaria, para as providências previstas no parágrafo anterior, constando em anexo, a certidão de filiação partidária emitida pela Justiça Eleitoral.

§ 4º A certidão de filiação partidária emitida pela Justiça Eleitoral não poderá ser substituída por outro documento.

§ 5º A não apresentação da certidão de filiação partidária emitida pela Justiça Eleitoral não impedirá o recebimento do Comunicado, mas acarretará a suspensão dos vencimentos ou salários até a data da efetiva apresentação.

Art. 3º O servidor deverá apresentar, nos prazos abaixo fixados, os seguintes documentos:

I - cópia autenticada da ata da convenção partidária que indicou os candidatos ao pleito, devidamente rubricada pela Justiça Eleitoral: até o 5º (quinto) dia útil contado a partir da data da escolha dos candidatos;

II - certidão expedida pela Justiça Eleitoral da decisão do pedido de registro de sua candidatura, inclusive se impugnado: até o dia 10 de novembro de 2020; com a alteração do calendário eleitoral o registro da candidatura poderá ocorrer até do dia 26/09/2020.

III - certidão expedida pela Justiça Eleitoral atestando a interposição de recurso, perante o Tribunal Regional Eleitoral, da decisão que indeferiu o registro de sua candidatura: até o 3º (terceiro) dia útil do protocolamento do recurso;

IV - certidão expedida pela Justiça Eleitoral atestando a interposição de recurso, perante o Tribunal Superior Eleitoral, da decisão que indeferiu o registro de sua candidatura: até o 3º (terceiro) dia útil do protocolamento do recurso.

§ 1º Caso o nome do servidor não tenha constado da ata da convenção partidária, deverá ser apresentado documento expedido pelo partido, atestando que o mesmo participou da convenção, mas não teve seu nome referendado como candidato.

§ 2º Do requerimento de que trata o “caput” deste artigo constará, obrigatoriamente, o número do processo que versa sobre o afastamento, ao qual serão juntados os documentos apresentados.

§ 3º Após a juntada da documentação, o processo deverá ser encaminhado à |Assessoria Jurídica para análise da regularidade do afastamento.

§4º Caso o servidor licenciado para atividade política não observe os procedimentos previstos neste artigo, nos prazos e de acordo com as especificações exigidas, serão considerados como faltas injustificadas os dias indevidamente não trabalhados, devolvida a remuneração indevidamente paga no período e apurada a responsabilidade na seara disciplinar, se for o caso.

Art. 4º O servidor deverá reassumir o exercício do cargo ou função no primeiro dia útil subseqüente:

I - ao da realização da Convenção Partidária, caso seu nome não seja referendado como candidato;

II - da não confirmação da indicação do servidor como candidato substituto ao pleito, no prazo estabelecido no artigo 13 da Lei nº. 9504/97;
III - ao da decisão judicial transitada em julgado de cancelamento ou indeferimento do registro de sua candidatura;

IV - ao da data do protocolo do pedido de sua desistência da candidatura;

V - ao da ocorrência de qualquer outro fato que torne injustificada a continuidade do afastamento.

VI - ao 15º dia após as eleições.

Parágrafo único. O servidor indicado como candidato substituto, nos termos do artigo 13 da Lei nº. 9.504/97, só poderá, excepcionalmente, permanecer afastado de suas funções até a data das eleições na hipótese do recurso do indeferimento do candidato substituído ou do seu pedido de desistência não serem apreciados pela Justiça Eleitoral nos prazos legais, mediante comprovação da sua condição de substituto e seu enquadramento em uma das hipóteses acima mencionadas.

Art. 5º A não reassunção do exercício do cargo ou função nas datas estabelecidas no art. 4º desta portaria implicará a conversão dos respectivos dias em faltas injustificadas os dias indevidamente não trabalhados, devolvida a remuneração indevidamente paga no período e apurada a responsabilidade na seara disciplinar, se for o caso.

Art. 6º O servidor efetivo investido em cargo em comissão, dele deverá requerer exoneração até o dia 14 de agosto de 2020, e licenciar-se em seu vínculo efetivo, sob pena de inelegibilidade.

§1º O servidor ocupante de função gratificada deverá solicitar a cessação da designação e licenciar-se em seu vínculo efetivo, conforme o procedimento estabelecido no caput deste artigo.

§2º O servidor ocupante de cargo comissionado deverá requerer exoneração até a data estabelecida no caput deste artigo. 

Art. 7º As disposições desta portaria não se aplicam aos:

I – servidores candidatos a mandatos eletivos em outros Municípios;

II - - servidores contratados por tempo determinado no regime da Lei nº. 1.270/2019

Art. 8º O afastamento concedido por Licença para Atividade Política deve ser destinado exclusivamente para a dedicação a campanha eleitoral, sob pena de improbidade administrativa.

Art. 9º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Diamantino 03 de agosto de 2020

Edson da Silva

Presidente da Câmara Municipal
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